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PREFÁCIO

Ao longo dos anos, dialogar sobre compreensões de saúde vem se fazendo necessário, 
tornando-se exatamente relevante aprender o sentido de determinadas intervenções a partir 
das perspectivas dos estudantes e profissionais, transmutando inesgotável a discussão 
sobre o tema. Com base nesse conceito, entende-se como se dão os processos de saúde, 
desenvolvimento e evolução.

Este livro visa envolver linhas de pesquisa integradas didaticamente na área da 
saúde. Nele evidenciam-se as possíveis intervenções: educação em saúde, promoção da 
saúde, população vulneráveis, assistência à saúde no processo saúde-doença e âmbito 
hospitalar. As temáticas são dispostas pela necessidade e demanda dos pesquisadores 
sobre ensino em saúde.

Portanto, foram discutidos diversos conteúdos com embasamento teórico, prático 
e metodológico utilizando da discussão de conceitos relevantes. Assim, este livro possui 
09 capítulos voltados principalmente para estudantes e profissionais que anseiam o 
conhecimento.

Em nossos livros selecionamos um dos capítulos para premiação como forma de 
incentivo para os autores, e entre os excelentes trabalhos selecionados para compor este 
livro, o premiado foi o capítulo 05, intitulado “DESAFIOS ENFRENTADOS PELA MULHER 
CARCERÁRIA NO CICLO GRAVÍDICO-PUERPERAL: REVISÃO INTEGRATIVA”.     

Boa leitura

Camilla Ytala Pinheiro Fernandes.
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CAPÍTULO 11
PARTICIPAÇÃO COMUNITÁRIA NA SAÚDE: REVISÃO INTEGRATIVA

Anagelma Moreira Aguiar1. 

Universidade Estadual Vale do Acaraú, Sobral, Ceará. 

RESUMO: Pesquisa que objetiva analisar a participação comunitária na área da saúde 
a partir de produções científicas brasileiras. A metodologia pautou-se em uma revisão 
integrativa da literatura, realizada através de um levantamento bibliográfico nos meses 
de julho a setembro de 2019, utilizando a combinação dos descritores “Participação 
comunitária” e “Políticas de controle social” (busca integrada) em todas as bases de dados 
disponíveis na Biblioteca Virtual de Saúde. Resultaram 14 artigos para análise final, sendo 
estes disponíveis nas bases: Base de Dados de Enfermagem (BDEnf), Literatura Latino-
Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e Sistema Online de Busca e Análise 
de Literatura médica (Medline). Os artigos foram lidos na íntegra e a sistematização de 
suas variáveis resultou nas categorias: Mecanismos Institucionais de Controle Social; a 
participação comunitária na visão de conselheiros de saúde; a Enfermagem na participação 
social em saúde e a participação comunitária evidenciada na prática. O trabalho permitiu 
realizar a busca de literaturas atuais sobre a participação comunitária na área da saúde, 
evidenciando os principais aspectos abordados nos estudos brasileiros.

PALAVRAS-CHAVE: Participação comunitária. Assistência à saúde. Atenção Primária à 
Saúde.

COMMUNITY PARTICIPATION IN HEALTH: INTEGRATIVE REVIEW

ABSTRACT: Research that aims to analyze community participation in the area of ​​health 
from Brazilian scientific productions. The methodology was based on an integrative 
literature review, carried out through a bibliographic survey from July to September 2019, 
using the combination of the descriptors “Community Participation” and “Social Control 
Policies” (integrated search) in all databases available at the Virtual Health Library. Fourteen 
articles resulted for final analysis, which were available in the following databases: Nursing 
Database (BDEnf), Latin American and Caribbean Literature on Health Sciences (Lilacs) 
and Online System of Search and Analysis of Medical Literature (Medline). The articles were 
read in full and the systematization of their variables resulted in the following categories: 
Institutional Mechanisms of Social Control; community participation from the point of view 
of health counselors; Nursing in social participation in health and community participation 
evidenced in practice. The work made it possible to carry out a search for current literature 
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on community participation in the area of ​​health, highlighting the main aspects addressed in 
Brazilian studies.

KEY-WORDS: Community participation. Health assistance. Primary Health Care.

INTRODUÇÃO 

A 8ª Conferência Nacional de Saúde, realizada em Brasília em 1986, foi considerada 
um momento histórico em termos de democratização na área da saúde (BRASIL, 1986). 
A Reforma Sanitária constitui-se como um exemplo dessa experiência de democratização 
da saúde no Brasil e foi a partir dela que se introduziu na Constituição Brasileira de 1988 a 
determinação de que “a saúde é direito de todos e dever do Estado” (BRASIL, 1988).

O Movimento da Reforma foi, também, responsável pela construção da ideia do Sistema 
Único de Saúde (SUS), concebido como um novo Sistema de Saúde com o propósito de ser 
o instrumento para garantir o cumprimento do “dever do Estado” de proporcionar saúde e 
bem-estar a todos os brasileiros. Naquele momento, o “controle social” foi considerado uma 
conquista, sendo a principal estratégia para garantir a descentralização e municipalização 
da saúde, objetivos centrais daquela Reforma (MARTINS; SANTOS, 2012).

A participação da comunidade constitui uma diretrizdo SUS e uma marca de 
identidade do campoda saúde coletiva, entendida como estratégiapolítica de resistência à 
exclusão social, e comsentido de integrar múltiplas formas de ação coletivavoltadas para 
a obtenção e a ampliação doacesso a bens e serviços de consumo coletivo (CAVALCANTI 
et al., 2012).

A expressão controle social tem sido alvo das discussões e práticas recentes de 
diversos segmentos da sociedade como sinônimo de participação social nas políticas 
públicas. A temática tomou vulto no Brasil a partir do processo de democratização na década 
de 80 e, principalmente, com a institucionalização dos mecanismos de participação nas 
políticas públicas na Constituição de 1988 e nas leis orgânicas posteriores: os Conselhos e 
as Conferências. Esta participação foi concebida na perspectiva de controle social exercido 
pelos setores progressistas da sociedade civil sobre as ações do Estado, no sentido desse 
cada vez mais, atender aos interesses da maioria da população (CORREIA, 2006).

Vários autores brasileiros vêm trabalhando a temática do ‘controle social’ no eixo das 
políticas sociais. Para Carvalho (1995, p. 8), “controle social é expressão de uso recente 
e corresponde a uma moderna compreensão de relação Estado-sociedade, onde a esta 
cabe estabelecer práticas de vigilância e controle sobre aquele”. Valla (1993) inscreveu o 
‘controle social’ dos serviços de saúde em um Estado democrático que vem passando por 
mudanças no modo de planejar e gerenciar recursos. Na mesma direção, Barros (1998) 
trata o ‘controle social’ sobre a ação estatal dentro da perspectiva da democratização dos 
processos decisórios com vistas à construção da cidadania.
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No campo da saúde, o controle social deve ser concebido como resultado da 
participação direta da população no processo de gestão pública, resultando na apropriação 
pela sociedade de meios e instrumentos para planejar, fiscalizar e analisar as ações e 
os serviços. Essa noção deve indicar uma nova mobilidade de relacionamento entre a 
sociedade e o Estado, onde o controle social é ao mesmo tempo resultado do processo 
de democratização do país e um pressuposto essencial para a consolidação desse ideal 
democrata (GERSCHMAN, 2004).

Dessa forma a participação da comunidade na tomada de decisões permite uma real 
democratização dos espaços, tornando cada sujeito contribuinte na construção de serviços 
de saúde que promovam uma melhor qualidade de vida para todos. Esse espaço de escuta 
precisa ser concretizado para que se alcance uma participação social efetiva. 

Nas últimas décadas, vários países realizaram reformas participativas. Bispo Júnior 
e Martins (2012) destacam que a participação no Brasil está longe de ser homogênea e 
modifica-se a depender da cultura política local, do grau de mobilização social e da disposição 
das autoridades em respeitar e valorizar o envolvimento da sociedade na gestão. Assim, 
existem experiências participativas transformadoras em muitas localidades, enquanto em 
outras há situações de inócua participação e parca mobilização.

Meio a essa problematização, faz-se necessário compreender como a questão da 
participação social na área da saúde no Brasil é entendida no meio científico, por meio da 
sistematização dos estudos publicados relacionados à temática. A relevância deste estudo 
apóia-se no fato de a participação comunitária ser um dos fortes pilares do sistema de saúde 
brasileiro e, portanto, reflexões deste cunho permitem identificar seus focos principais e 
como estas abordagens estão ocorrendo e sendo divulgadas no âmbito acadêmico.

Diante disso, o presente trabalho tem como objetivo analisar a participação 
comunitária na área da saúde a partir de produções científicas brasileiras.

 

METODOLOGIA 

Realizou-se uma revisão integrativa da literatura e foram seguidas as etapas 
preconizadas por Ganong (1987): seleção da questão temática ou questão problema, 
estabelecimento dos critérios para a seleção da amostra, representação das características 
da pesquisa original, análise dos dados, interpretação dos resultados e apresentação da 
revisão.

Estabeleceu-se para esta pesquisa a seguinte questão norteadora: Como as 
produções científicas brasileiras abordam a participação comunitária na área da saúde?

O levantamento bibliográfico foi realizado nos meses de julho a setembro de 2019. 
Para que fosse possível responder à questão norteadora deste estudo, optou-se por 
realizar o levantamento bibliográfico utilizando a combinação dos descritores “Participação 
comunitária” e “Políticas de controle social” (busca integrada) em todas as bases de dados 
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disponíveis na Biblioteca Virtual de Saúde.

Como critérios de inclusão, determinaram-se: produções bibliográficas publicadas e 
indexadas em língua portuguesa, no formato de artigo, com acesso online ao texto completo, 
com o Brasil como país de assunto e publicados no período de 2010 a 2018. Os critérios de 
exclusão foram: artigos que se repetissem nas bases de dados e material bibliográfico com 
enfoque diferente da temática em estudo.

A busca inicial resultou em 227 produções. Após leitura e avaliação dos títulos e 
resumos e com base nos critérios de inclusão e exclusão mencionados, foram excluídas 213 
produções. Sendo assim, resultaram 14artigos para análise final, sendo estes disponíveis 
nas bases: Base de Dados de Enfermagem (BDEnf), Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (Lilacs) e Sistema Online de Busca e Análise de Literatura 
médica (Medline).

Os artigos resultantes foram lidos na íntegra e para extração dos dados um 
instrumento contemplou as seguintes variáveis: periódico, título do artigo, autores, ano de 
publicação, cidade/estado e tipo de estudo. Tais variáveis foram dispostas em quadro e os 
artigos passaram posteriormente por uma análise descritiva.

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Na análise da produção bibliográfica foram selecionados 14 artigos para construção 
da revisão, de modo a atender o objetivo proposto (Quadro 1).

QUADRO 1: Distribuição dos dados de identificação das produções científicas, 2019.

Periódico Artigo Autores Ano Cidade/ 
Estado

Tipo de 
estudo

Ciência e 
Saúde Coletiva

Representações 
sociais dos 
conselheiros 
municipais acerca 
do controle social 
em saúde no SUS

Helena Eri Shimizu; 
Marcio Florentino Pereira; Antonio 
José Costa Cardoso; Ximena Pamela 
Claudia Dias Bermudez

2013 Brasília-DF Pesquisa 
qualitativa

Revista 
Brasileira de 
Enfermagem

Controle social 
do Sistema 
Único de Saúde: 
o que pensam 
os conselheiros 
municipais de 
saúde

Vera Dib Zambon; Márcia 
NiitumaOgata 2013 São Carlos-

SP

Pesquisa 
descritiva com 
abordagem 
qualitativa

Ciência e 
Saúde Coletiva

Participação 
em saúde: uma 
sistematização de 
artigos publicados 
em periódicos 
brasileiros – 
1988/2005

Maria de Lourdes Tavares 
Cavalcanti; Marta Henriques de Pina 
Cabral; Ludmila Rodrigues Antunes

2012 Rio de 
Janeiro-RJ

Pesquisa 
bibliográfica e 
exploratória
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Revista 
Brasileira de 
Enfermagem

A Enfermagem 
brasileira e a 
democratização 
da saúde: notas 
sobre a Política 
Nacional de 
Educação Popular 
em Saúde

Helena Maria Scherlowski Leal 
David; Osvaldo Peralta Bonetti; 
Maria Rocineide Ferreira da Silva

2012 Brasília-DF Ensaio

Ciência e 
Saúde Coletiva

A participação 
popular em 
Ipatinga (MG, 
Brasil): conquistas 
e desafios do 
setor de saúde

Elizabeth da Costa Batista; Elza 
Machado de Melo 2011

Belo 
Horizonte-
MG

Estudo de 
caso

Revista da 
Escola de 
Enfermagem 
da USP

Configurações 
dos Conselhos 
Municipais de 
Saúde de uma 
região no Estado 
de São Paulo

Vera Dib Zambon; Márcia Niituma 
Ogata 2011 São Carlos-

SP

Pesquisa 
documental, 
descritiva e 
exploratória

Ciência e 
Saúde Coletiva

O papel dos 
conselhos 
gestores de 
políticas públicas: 
um debate a 
partir das práticas 
em Conselhos 
Municipais de 
Chapecó (SC)

Maria Elisabeth Kleba; Alexandre 
Matielo; Dunia Comerlatto; Elisonia 
Renk; Liane Colliselli

2010 Chapecó-
SC

Pesquisa 
descritiva

Ciência e 
Saúde Coletiva

Resoluções 
do Conselho 
de Saúde: 
instrumento de 
controle social 
ou documento 
burocrático?

Maria Celeste Landerdhal; 
Beatriz Unfer; Katia Braun; 
JovitoAdielSkupien

2010 Santa 
Maria-RS

Pesquisa 
documental

Ciência e 
Saúde Coletiva

A construção das 
políticas públicas 
nos espaços 
democráticos 
de participação 
cidadã: a violência 
contra pessoas 
idosas na agenda 
do movimento 
social

José Luiz Telles 2010 Rio de 
Janeiro-RJ

Não 
identificado

Saúde  e 
Sociedade

Gestão 
Participativa e 
Valorização dos 
Trabalhadores: 
avanços no 
âmbito do SUS

Penha F. Cunha;
Flávio Magajewski 2012 São Paulo-

SP
Não 
identificado

Saúde e 
Sociedade

O Exercício do 
Controle Social 
no Âmbito 
do Conselho 
Municipal 
de Saúde de 
Canindé, CE

Elisfabio Brito Duarte;Maria de 
Fátima Antero Sousa Machado 2012 São Paulo-

SP
Pesquisa 
qualitativa
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Physis Revista 
de Saúde 
Coletiva

Controle social no 
Sistema Único de 
Saúde:subsídios 
para construção 
de competências 
dos conselheiros 
de saúde

Rosângela Minardi Mitre 
Cotta; Mariana de Melo Cazal; Jôsi 

Fernandes de Castro Rodrigues; 
Karine de Oliveira Gomes; Túlio da 

Silva Junqueira

2010 Rio de 
Janeiro-RJ

Pesquisa 
qualitativa

Ciência e 
Saúde Coletiva

A política federal 
de saneamento 
básico e as 
iniciativasde 
participação, 
mobilização, 
controle social, 
educação em 
saúdee ambiental 
nos programas 
governamentais 
de saneamento

Márcia 
Moisés;DéboraCynamonKligerman; 
Simone Cynamon Cohen; Sandra 
Conceição Ferreira Monteiro

2010 Rio de 
Janeiro-RJ

Pesquisa 
descritiva e 
documental

Revista de 
pesquisa 
Cuidado é 
fundamental

Participação 
comunitária 
no contexto da 
atenção básica 
em saúde na 
perspectiva de 
usuários

Jael Maria de Aquino; Estela 
Maria Leite; Meirelles Monteiro; 
Waldemar Brandão Neto; Andreza 
Cristina Velez Silva; Bruno Lima 
de Albuquerque; Rebeca Barroso 
Batista

2014 Recife-PE

Pesquisa 
descritiva, 
exploratória, 
com 
abordagem 
qualitativa

Fonte: Elaborada pelo autor.

Os manuscritos foram lidos na íntegra e extraídos os principais pontos abordados, 
sistematizando-os em categorias para análise e discussão das informações, sendo as 
seguintes: Mecanismos Institucionais de Controle Social; a participação comunitária na visão 
de conselheiros de saúde; a Enfermagem na participação social em saúde e a participação 
comunitária evidenciada na prática.

Mecanismos Institucionais de Controle Social

Nesta seção serão destacados o que as produções ressaltam sobre os mecanismos 
de controle social, como os Conselhos e as Conferências de Saúde que levam à prática da 
participação social na saúde.

Os conselhos e as conferências de saúde representam tanto um lugar de articulação 
das forças políticas favoráveis à reforma do sistema de saúde, quanto um canal formal e 
aberto de encaminhamento de demandas e proposições dos representantes dos setores 
populares, que são os usuários regulares dos serviços financiados com recursos públicos. 
As Conferências de Saúde reúnem representantes da sociedade – usuários do SUS, 
representantes do governo, prestadores de serviços e trabalhadores de saúde – com o 
objetivo de avaliar a situação de saúde e propor diretrizes para a formulação da política de 
saúde nos municípios, estados e em âmbito nacional (CUNHA; MAGAJEWSKI, 2012).
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Cunha e Magajewski (2012) destacam que a Lei n.º 8.142/1990 prevê que as 
Conferências Nacionais de Saúde sejam realizadas regularmente a cada quatro anos, 
convocadas pelo Poder Executivo ou pelo Conselho Nacional de Saúde. Independentemente 
da convocação nacional, os municípios podem e devem realizar suas conferências para 
debater as diretrizes para a política de saúde em seu âmbito e o aperfeiçoamento do 
cuidado à saúde de sua população.

Para operacionalizar a participação social, essa mesma lei oferece orientação 
sobre a formação dos conselhos de saúde no âmbito nacional, estadual e municipal. Os 
Conselhos de Saúde são formas de exercício da democracia participativa que objetivam 
garantir os direitos de cidadania na área da saúde. Não substituem, mas interagem com os 
poderes instituídos, ou seja, com o Executivo, Legislativo e Judiciário. São compostos por 
representantes do governo, prestadores de serviços contratados pelo SUS, trabalhadores 
da saúde e usuários de forma paritária: 50% dos conselheiros são representantes dos 
usuários; a outra metade é composta por gestores, prestadores e trabalhadores da 
saúde(CUNHA; MAGAJEWSKI, 2012).

Zambon e Ogata (2013) afirmam que uma finalidade do conselho de saúde está no 
controle das contas públicas, configurando-se na busca de soluções para os problemas 
identificados com escuta às demandas da sociedade.

Em geral as pesquisas trazem os conselhos e conferências de saúde como dispositivos 
para a prática do controle social, destacando seus conceitos, objetivos, finalidades e 
composições. Com isso observa-se que a participação social na saúde não está presente 
tão cotidianamente na vida das pessoas, tornando-se até mesmo desconhecida por muitos, 
estando restrita apenas aos grupos que participam diretamente desses meios de prática 
comunitária.

No tocante à realidade dos Conselhos de Saúde no Brasil, os principais nós críticos 
descritos na literatura são: a dificuldade dos conselhos de saúde em deliberar de forma 
instruída sobre a gestão da saúde no seu âmbito; a baixa influência dos colegiados na 
condução dos sistemas municipais de saúde; a existência de conselhos como mero 
cumprimento de legislação; a cultura do controle social carente de consolidação na prática 
dos municípios; o distanciamento de alguns conselhos da comunidade a quem representam, 
com conselheiros atuando à revelia das instituições, das comunidades ou das categorias 
representadas; e da atuação do colegiado dando-se de forma alheia à população, quando 
esta pouco sabe sobre sua existência, importância ou atividades (DUARTE; MACHADO, 
2012).

A categoria seguinte apresentará o que a literatura pesquisada destaca sobre a 
percepção dos conselheiros de saúde sobre a participação comunitária na área da saúde.
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A participação comunitária na visão de conselheiros de saúde

Algumas pesquisas têm sido realizadas buscando investigar a concepção de 
conselheiros de saúde acerca dos espaços de participação comunitária, assim como seu 
conhecimento sobre tal temática.

Shimizu et al (2013) afirmam em seu estudo que os conselheiros têm como uma de 
suas funções fiscalizar os serviços de saúde, mas que isso não ocorre em sua totalidade, pois 
os mesmos relatam a falta de tempo como um fator crucial para a não realização de visitas 
periódicas aos serviços. Relatam ainda a carência de capacitações para os integrantes do 
conselho de saúde, interferindo no desenvolvimento integral de suas funções.

Representando a fala do segmento dos usuários, alguns conselheiros destacam 
nos estudos a precária organização da atenção à saúde, destacando que as atividades 
desenvolvidas na Estratégia Saúde da Família são, em sua maioria, voltadas ao tratamento 
de agravos já instalados, com limitação nas ações de vigilância sanitária e ambiental. Foi 
evidenciado ainda que os conselhos estão formalmente organizados para operacionalização 
das atividades cotidianas, pois têm buscado garantir os encontros entre os representantes: 
frequência e regularidade dos participantes às reuniões, a organização dos temas para 
discussão e encaminhamentos, bem como os seus registros (SHIMIZU et al. 2013).

Zambon e Ogata (2013) apresentam o desconhecimento acerca do controle social por 
parte dos conselheiros, quando muitos afirmam não saber falar sobre tal conceito. Ademais, 
outros atribuem ao controle social o papel de avaliação do que está sendo executada pelo 
poder público ou como forma de expressão de opiniões e estabelecimento de propostas. 
Esse escasso conhecimento sobre a temática é um fator limitante para a efetiva prática da 
participação comunitária na saúde.

A gestão é indicada na literatura por alguns conselheiros como o principal segmento 
representante, assumindo um papel indutor do seu funcionamento. A gestão determina os 
processos participativos à medida que detém o poder de proporcionar ou não condições para 
o adequado funcionamento dos espaços de controle social e também no reconhecimento 
do poder político dos atores sociais (SILVA et al., 2009 apud ZAMBON; OGATA, 2013).

Essa conclusão também é destacada no estudo de Duarte e Machado (2012), onde 
os conselheiros consideram que a postura dos gestores municipais é determinante para 
a maior ou menor atuação do Conselho de Saúde. Isso denota que o funcionamento dos 
conselhos ainda está demasiadamente atrelado às ações da gestão.

As pesquisas evidenciam ainda que muitos conselheiros ingressam a convite de 
pessoas com influência no município gerando conflitos de interesses e discordando com as 
normas de organização dos conselhos. São poucos os locais que adotam postura democrática 
na escolha de seus integrantes por meio da realização de eleição em conferência municipal 
(SHIMIZU et al 2013; ZAMBON; OGATA, 2013).
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Foi possível verificar por meio da visão dos conselheiros que o conselho é um 
espaço potencialmente capaz de receber as demandas da comunidade. Porém, também 
foram identificadas práticas que limitam as possibilidades de democratização do setor, 
como a existência de certa incredulidade em relação à participação popular no setor 
saúde, podendo estar associada a uma falta de interesse da população. Outra limitação é a 
circulação inversa do poder – do executivo para as instâncias representativas -, fugindo da 
democracia em que os temas e propostas brotam da sociedade e direcionam-se ao Estado 
que analisa para transformar ou não em política pública (BATISTA; MELO, 2011).

A percepção dos conselheiros acerca da participação social em saúde é crucial para 
a análise desse contexto, visto serem sujeitos que vivenciam essa prática rotineiramente e 
são capazes de destacar as visões dos diversos segmentos que atuam no controle social.

A seção seguinte trará as discussões que as produções realizam sobre a atuação da 
enfermagem na participação comunitária.

A Enfermagem na participação social em saúde

A literatura destaca a enfermagem brasileira no contexto da participação comunitária. 
Para isso é enfatizada a dimensão do cuidado como foco da profissão e afirma que as 
lutas políticas da enfermagem se conformam e consolidam dentro de uma ordem social 
marcada pela injustiça, pela exploração e pela subordinação de grupos populacionais a 
elites econômicas, políticas e técnicas. Dessa forma na enfermagem brasileira, o Movimento 
Participação foi precursor, ao apontar a necessidade de se consolidar uma perspectiva 
política à enfermagem brasileira no processo de construção de uma prática de enfermagem 
e saúde mais democrática. É discutido também o papel da enfermagem como profissão e 
prática socialmente comprometida com a justiça social, com destaque para a importância de 
sua participação na construção de uma Política Nacional de Educação Popular em Saúde 
como dispositivo de ampliação da participação social (DAVID; BONETTI; SILVA, 2012).

A Enfermagem, por sua importância histórica e social, e por sua inserção generalizada 
nos espaços da produção de cuidado individual e coletivo se constitui em uma pratica social 
que pode avançar para compor forças capazes de mobilizar mudanças sociais mais amplas. 
Os mesmos autores destacam também que, embora se saiba que a participação social 
da Enfermagem é anterior a década de 1960, e imediatamente antes e durante período 
político marcado pela ditadura militar que se aprofundam as raízes de uma sociabilidade 
democrática e participativa, pelo pensamento e produções teóricas e artísticas diversas, 
cuja força até hoje reverbera entre nós (DAVID; BONETTI; SILVA, 2012).

Zambon e Ogata (2013) relatam que apesar de o enfermeiro ocupar a presidência de 
vários conselhos de saúde e também representar os trabalhadores desse setor, a categoria 
profissional ainda pouco se apropria do espaço de controle social no SUS. Ressalta-se 
que o tema Conselhos de Saúde tem sido pouco tratado no âmbito da enfermagem, o que 
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permite o surgimento de importantes discussões sob o ponto de vista da formação e da 
prática dos profissionais dessa área no país.

Conforme evidenciado nessa discussão, os estudos atuais pouco abordam a 
participação comunitária na área da enfermagem, mesmo considerando que a profissão 
possui uma prática voltada para os aspectos sociais e atua fortemente junto à comunidade.

Posteriormente, será a presentada a categoria que aborda as evidências que os 
artigos trazem sobre a prática da participação social em saúde.

A participação comunitária evidenciada na prática

Estudos evidenciam como a participação em saúde ocorre na prática. Segundo 
David, Bonetti e Silva (2012), na experiência acumulada, de quase vinte anos de 
conselhos e conferências de saúde, sabemos que aquilo que é chamado de participação 
é, com frequência, apenas a presença de representantes da sociedade civil em espaços 
institucionais deliberativos. Preocupa mais ainda verificar que há a ausência até mesmo 
da presença, que notamos quando a população simplesmente não vai aos encontros, 
reuniões, debates. Nas sociedades ocidentais modernas, os espaços para a participação 
são restritos e geralmente configurados pelo conceito de democracia representativa.

Na pesquisa de Zambon e Ogata (2013), constatou-se que, em alguns municípios do 
Estado de São Paulo, não há, de forma explícita, o reconhecimento do caráter deliberativo 
da participação da comunidade nas decisões sobre a política de saúde, o que demonstra 
necessidade de revisões por parte dos governos locais e dos próprios conselhos.

Na literatura observa-se que as tomadas de decisões acerca dos temas a serem 
debatidos no espaço do conselho são definidas majoritariamente pela secretaria de saúde. 
Dessa forma, os espaços que deveriam ser democráticos e com a participação ativa de 
todos, passam a ser apenas de domínio de algumas representações, predominando a 
centralização e burocratização das ações (SHIMIZU et al. 2013).

Percebe-se assim que a participação social na saúde não ocorre na prática como 
deveria, pois, alguns princípios básicos preconizados para uma boa atuação e escritos 
nas legislações ainda não são evidenciados. A ausência da participação ativa de todos os 
segmentos da população na tomada de decisões é um ponto que dificulta essa atuação 
efetiva.

O SUS por constituir um sistema democrático, deve assegurar o direito de participação 
de todos os segmentos envolvidos com o sistema: dirigentes institucionais, prestadores de 
serviços, trabalhadores de saúde e, principalmente, os usuários dos serviços de saúde. 
Esse direito implica a participação de todos esses segmentos no processo de tomada 
de decisão sobre as políticas que são definidas no seu nível de atuação, assim como no 
controle sobre a execução das ações e serviços de saúde (LANDER et al., 2010).
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Na área da saúde ainda não se conseguiu garantir a efetiva participação dos grupos 
que integram as classes populares e os demais grupos historicamente excluídos. Não se 
trata de negar a relevância dos espaços constituídos do controle social, tal como propostos 
nas bases que dão sustentação legal ao SUS, mas é necessário reconhecer que este 
tipo de participação apresenta-se problemática, e mesmo que funcione, talvez não seja 
suficiente para que a vocalização de necessidades e saberes aconteça (DAVID; BONETTI; 
SILVA, 2012).

CONCLUSÃO

Este trabalho permitiu realizar a busca de literaturas atuais sobre a participação 
comunitária na área da saúde, evidenciando que os principais aspectos abordados nos 
estudos incluem os principais mecanismos institucionais do controle social, a visão dos 
conselheiros sobre a participação social, a atuação da enfermagem nesse âmbito e como 
a participação é vista na prática.

Observou-se que as produções enfatizam os conselhos de saúde e conferências de 
saúde como principais dispositivos para a prática da participação comunitária em saúde e 
que muitas vezes estes na prática não ocorrem efetivamente. É válido ressaltar ainda que 
as pesquisas analisadas em sua grande maioria possuem abordagem qualitativa e foram 
publicadas em revistas de saúde coletiva.

A enfermagem é destacada em alguns estudos como importante para a efetivação 
da participação comunitária em saúde, visto à essência da sua prática estar diretamente 
ligada aos aspectos sociais e ter forte aproximação com a comunidade, porém essa relação 
não é tão abordada nas pesquisas.

Concluiu-se que a produção cientifica brasileira necessita de um aprofundamento, 
visto a importância da temática para o fortalecimento do Sistema Único de Saúde. Portanto, 
espera-se que o presente estudo instigue a realização de outras pesquisas na área.
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